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AGRAVADO : RODERJAN ORLOVSKI
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AGRAVADO : ASSOC DE PROTECAO A MATERNIDADE E INFANCIA DE P G
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EDMAR LUIZ COSTA JUNIOR - PR024928
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : MARISA ZANDONAI E OUTRO(S) - PR016095
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE MARTINS DE REZENDE - PR018867
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/TRATAMENTO 
MÉDICO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. ORIENTAÇÃO 
RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF. EVENTO DANOSO OCORRIDO EM 
HOSPITAL PARTICULAR, EM TRATAMENTO REALIZADO NO SUS. PROVIMENTO 
NEGADO. 

1. É pacífico o entendimento na Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça de que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem 
responsabilidade solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, facultando-
se à parte autora o ajuizamento da ação contra um dos entes isolados ou 
conjuntamente.

2. Em relação à pretensão indenizatória por erro médico em serviço prestado 
pelo SUS (Sistema Único de Saúde), esta Corte Superior de Justiça tem o 
entendimento de que é objetiva a responsabilidade dos entes públicos vinculados ao 
profissional, o que dispensa a demonstração de culpa ou dolo.

3. Hipótese em que a moldura fática delineada nas instâncias ordinárias 
indica a ocorrência de erro médico/falta de prestação de serviço de saúde a criança em 
hospital particular, em atendimento realizado no SUS.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão por mim 
proferida às fls. 1.068/1.072.

A parte agravante alega não possuir legitimidade passiva nas ações 
indenizatórias decorrentes de erro ou falta médica em hospital privado credenciado no 
SUS.

Impugnações às fls. 1.090/1.092, 1.097/1.098 e 1.099/1.102.

É o relatório.

VOTO

É pacífico o entendimento na Primeira Seção desta Corte de que a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade solidária nas 
demandas prestacionais na área de saúde, facultando-se à parte autora o ajuizamento 
da ação contra um dos entes isolados ou conjuntamente. A propósito, cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO ESTADO-MEMBRO. 
ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade 
solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza que 
sejam demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 17.3.2020.

[...]

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no CC n. 194.111/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ AFASTADA. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO ESTADO-MEMBRO. 
ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

[...]

2. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, 
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os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade 
solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza que 
sejam demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada.

3. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo 
Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se 
identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de 
sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que 
suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que 
assegurou o direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o 
caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado 
exarado pela Suprema Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.043.168/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
5/3/2020, DJe de 17/3/2020.)

Em relação à pretensão indenizatória pelo erro médico de serviço prestado 
pelo SUS, esta Corte Superior de Justiça tem o entendimento de que é objetiva a 
responsabilidade dos entes públicos vinculados ao profissional, o que dispensa a 
demonstração de culpa ou dolo. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
ERRO MÉDICO E VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.

1. Consoante cediço entendimento desta Corte, a responsabilidade 
objetiva do Estado em indenizar decorre do nexo causal entre o ato 
administrativo e o prejuízo causado ao particular, elementos verificados pela 
instância ordinária. A revisão demanda a reanálise de fatos e provas, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível 
quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o que não é o caso 
dos autos.

3. Agravo não provido. (AgRg no AREsp n. 678.789/RR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 
14/5/2015.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. ERRO 
MÉDICO. NÃO CONSTATAÇÃO DE NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que não houve nexo de 
causalidade entre o atendimento hospitalar e o óbito do paciente.

2. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem implica, 
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no caso, reexame da matéria fático-probatória dos autos, o que é vedado em 
Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.696.747/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/11/2017, DJe de 
19/12/2017.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ENTE PÚBLICO. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS. REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. O MAGISTRADO FICA HABILITADO A VALORAR, 
LIVREMENTE, AS PROVAS TRAZIDAS À DEMANDA. VERBA 
INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de 
afastar a ocorrência de dano moral, demandaria a incursão no acervo fático-
probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

2. O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o magistrado fica habilitado a 
valorar, livremente, as provas trazidas à demanda.

3. Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que 
os danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é 
possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com 
esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. No caso dos autos, os danos 
morais foram fixados em R$ 50.000.00, valor que não extrapola os limites da 
razoabilidade.

4. Agravo Regimental do ESTADO DO AMAPÁ desprovido. (AgRg no 
AREsp n. 305.647/AP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 21/5/2015, DJe de 2/6/2015.)

Na espécie, a moldura fática delineada nas instâncias ordinárias indica a 
ocorrência de erro médico/falta de prestação de serviço de saúde a criança em hospital 
particular, em atendimento realizado com amparo no Sistema Único de Saúde - SUS 
(fls. 761/763), enquadrando-se o caso concreto nas hipóteses dos entendimentos 
acima manifestados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.552.430 / PR
Número Registro: 2015/0217822-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200970090023279 50023392620144047009

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JANAINA ORLOVSKI
RECORRIDO : RODERJAN ORLOVSKI
ADVOGADO : ANDREIA DO ROCIO MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - PR065025
RECORRIDO : ASSOC DE PROTECAO A MATERNIDADE E INFANCIA DE P G
ADVOGADOS : VALERIA MARIANO COSTA - PR029054

EDMAR LUIZ COSTA JUNIOR - PR024928
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARISA ZANDONAI E OUTRO(S) - PR016095
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE MARTINS DE REZENDE - PR018867

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JANAINA ORLOVSKI
AGRAVADO : RODERJAN ORLOVSKI
ADVOGADO : ANDREIA DO ROCIO MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - PR065025
AGRAVADO : ASSOC DE PROTECAO A MATERNIDADE E INFANCIA DE P G
ADVOGADOS : VALERIA MARIANO COSTA - PR029054
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EDMAR LUIZ COSTA JUNIOR - PR024928
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : MARISA ZANDONAI E OUTRO(S) - PR016095
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE MARTINS DE REZENDE - PR018867

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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